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Apresentação 
 
 

Infâncias e Juventudes no Tempo Presente 
 
 

Os esforços no sentido de fortalecer a rede de pesquisadores e pesquisadoras da História 

da Infância e da Juventude, desejo que impulsionou a realização da I Jornada 

Catarinense de História da Infância e da Juventude, adquirem novos significados frente 

às ameaças de retração dos direitos constituídos. As conquistas dos últimos 30 anos no 

campo das relações de gênero, da família, das práticas socioeducativas e, em geral, da 

primazia dos interesses da criança e do adolescente se encontram sob suspeição no 

tempo presente dado o avance de forças políticas e sociais conservadoras. Mais do que 

nunca o debate sobre as questões pertinentes à História da Infância e da Juventude se 

reveste de caráter político, já que os embates atuais apontam para um horizonte 

tensionado no que se refere à lógica dos direitos humanos e, dentro deles, das demandas 

específicas que constituem os direitos da criança e do adolescente. 

Na oportunidade da realização da II Jornada Catarinense de História da Infância e da 

Juventude as lentes estarão ajustadas para a perspectiva dos direitos. A partir dos 

informes de pesquisa almejamos a formação de um panorama da produção no âmbito 

da História da Infância e da Juventude em Santa Catarina que possibilite complexificar as 

relações entre a produção do conhecimento, a esfera política e os direitos 

infantojuvenis. Com trabalhos de distintas regiões do Brasil, a segunda edição de 

evento conta com pesquisadores e pesquisadoras de diferentes campos, os/as quais irão 

expor seus informes de pesquisa na modalidade de comunicação oral. Tenha um ótimo 

evento. 
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UM OLHAR PARA A INFÂNCIA: O EDITORIAL DE "O ESTADINHO" 

(1984 - 1987) E A INTERAÇÃO COM AS CRIANÇAS CATARINENSES 
 

 

Luciana Mara Espíndola Santos 
Carla Gapski 

 

 

Este texto tem o objetivo de dar a conhecer o modo como os editores do suplemento “O 

Estadinho”, que acompanhava o jornal O Estado (1915 – 2009) foram nos seus últimos anos de 

circulação, estabelecendo com seus leitores, uma interação criativa e respeitosa. O acervo desta 

pesquisa, que fez parte de um estudo doutoral, realizado nos anos de 2013 a 2017, sob a orientação 

da Professora Doutora Maria Teresa Santos Cunha, consta de 150 suplementos de “O Estadinho” 

(1972 – 1987). A base teórico-metodológica tem aporte na História da Educação e na História da 

Cultura Escrita e Leitura. “O Estadinho” foi um suplemento que começou a circular no mês de Maio 

do ano 1972. No início de sua circulação e durante a década de 1970, o infantil trazia como 

conteúdo principal as histórias em quadrinhos criadas pelo cartunista Maurício de Sousa. A 

interação com seus leitores dava-se por meio de concursos de desenho e historinhas, não havia 

editorial. A participação escrita das crianças no suplemento era restrita e o próprio suplemento 

pouco se dirigia a seus leitores. A partir da década de 1980, sobretudo, no ano de 1984, uma 

mudança política no estado, permitiu uma reestruturação no suplemento infantil. A partir de então, 

por meio de seus editoriais “O Estadinho” vai se posicionando em relação a infância, buscando 

com humor e seriedade, levar as crianças assuntos da sociedade, sem mitos, sem medos, ainda 

encorajando seus leitores a atuar no suplemento, como seus repórteres colaboradores.  

 

Palavras-chave: 
Infância, Suplemento infantil, Editorial, Florianópolis.
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NINGUÉM PRECISA DE TANTO BRINQUEDO 

 
 

 

Ana Cláudia Taú 
Mariana Suyan Martins Dutra 

 
 

 

Esta pesquisa tem como objetivo geral compreender de que forma o consumo de brinquedos é 

fomentado por meio da publicidade televisiva e da internet. Embasando-nos pelos referenciais 

teóricos de Philippe Ariés, David Buckingham e Inês Silva Vitorino Sampaio, discutimos como 

o conceito de infância foi construído historicamente e como por muito tempo tal ideia foi 

inexistente. Neste sentido, apresentamos como o conceito de criança se modifica com o 

passar dos anos e como ele se estabelece na contemporaneidade, momento em que a ideia de 

criança está atrelada à cultura midiática. Neste estudo mostramos como as mídias 

eletrônicas se relacionam com a ideia do consumo infantil de brinquedos e como este acontece 

neste cenário cuja publicidade aparece de diversas maneiras. Para tanto trazemos quatro 

análises de publicidade de brinquedos das décadas de 1980, 1990 e anos 2000, mostrando 

como se deu às mudanças nesse período e como é importante a educação para preparar as 

crianças para esse mundo dado pela relação entre mídia e consumo. 

 

Palavras-chave: 
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"MORTA, MAS PURA E INCONTAMINADA”: OS DISCURSOS DE VIDA, 

MORTE E MARTÍRIO DA MENINA ALBERTINA NA IMPRENSA CATÓLICA 

(FLORIANÓPOLIS, 1952-1959) 
 

 

Kelly Caroline Noll da Silva 
 

 
 

Este artigo faz parte das pesquisas realizadas durante o trabalho de conclusão de curso e tem 

como objetivo analisar os discursos construídos pelo jornal católico O Apóstolo, 

responsáveis pela veiculação da propaganda de beatificação de Albertina 

Berkenbrock. Desde a abertura do processo de beatificação de Albertina em 1952, fora 

construída pelo periódico a imagem de que a menina era mártir devido ao fato de ter morrido 

em defesa da pureza de seu corpo. Neste sentido, os discursos iam ao encontro de 

transformar a criança de 12 anos, assassinada após tentativa de estupro, em mártir da Igreja 

Católica. Observou-se durante a pesquisa que, para que se justificasse o caráter santo na 

vida da menina, bem como o martírio em sua morte, o jornal fez uma escolha: priorizar a 

imagem da Albertina que fora mártir, em detrimento da Albertina que era vítima de 

assassinato e de abuso sexual. Dessa forma, se dará atenção para os caminhos 

utilizados pelo jornal O Apóstolo na construção da santidade feminina de Albertina, a 

apropriação da história de vida e morte, bem como as relações de gênero e sexualidade 

presentes nos discursos que legitimavam o seu martírio e o andamento do processo de 

beatificação. 

 

Palavras-chave: 
Imprensa Católica, Santidade Feminina, Albertina Berkenbrock. 
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INFÂNCIAS EM EVIDÊNCIA: UMA ANÁLISE INTERSECCIONAL SOBRE AS 

INFÂNCIAS DO IMPRESSO ESQUEMA OESTE (1979-1984) 
 
 
 

Jorge Luiz Zaluski 
 

 

O semanário Esquema Oeste, foi um dos principais meios de comunicação que circulou durante a 

década de 1970 e 1980 em Guarapuava-PR. Suas páginas apresentam um rol variado de 

notícias, publicidade, colunas, dentre outras pautas que permitem compreender parte das 

relações sociais da cidade. O impresso possuía também uma coluna destinado ao que foi 

nominado como “coluna social”. No início dessa coluna publicava uma breve biografia de um 

homem ou de um homem e de uma mulher, e que aos poucos abriram espaço para publicizar 

aniversários de crianças e "debutantes". Ao verificar o aumento de imagens de crianças na 

coluna, despertou atenção que outro grupo infantil também era noticiado em outro espaço do 

jornal. Pobreza, fome dentre diferentes formas de violência ganhavam espaço para noticiar um 

grupo de crianças que não tinham condições de pertencer as crianças exibidas no “esquema social”. 

Partindo dessa observação, este texto tem como objetivo analisar as diferentes imagens construídas 

sobre a infância no jornal Esquema Oeste, entre os anos de 1979-1984, com a finalidade de perceber 

diferenças de classe, gênero, geração e raça reforçadas por meio do periódico. Para isso, utilizo 

das observações teóricas sobre interseccionalidade apontadas por Kimber Crenshaw e Ina Kerner, 

de modo a compreender como o cruzamento de diferentes categorias estão imersas ou no que 

foi noticiado. 
 

Palavras-chave: 
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ALGOZES OU VÍTIMAS: UMA ANÁLISE SÓCIO HISTÓRICA DA 

QUESTÃO DO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI E A 

MÍDIA. 
 
 

 

                                                                           Charli Regina da Silva Padilha 
 
 

Este trabalho visa analisar, a através da trajetória sócio histórica do adolescente em 

conflito com a lei, o cenário da criminalidade que envolve o adolescente na 

contemporaneidade e a abordagem midiática desta questão. O estudo busca servir como 

instrumento de analise para ampliação da percepção sobre a relação da mídia com a 

temática do adolescente/criminalidade, numa maior compreensão do processo de manipulação 

da identidade deteriorada do adolescente ao qual é atribuída a prática do ato infracional, 

levando a compreender como se dá o processo de construção do estereótipo deste 

adolescente a partir da abordagem midiática. 

 

Palavras-chave: 
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“CONSUMIR É CURTIR”: REPRESENTAÇÕES DE UMA JUVENTUDE 

CONSUMISTA NAS REVISTAS ISTOÉ E VEJA (1980-1999) 
 
 

 

Nathália Jonaine Hermann 
 
 

Tendo como fonte artigos jornalísticos das revistas IstoÉ e Veja no período que abrange as 

décadas de 1980 e 1990, a presente comunicação tem como objetivo analisar as 

representações de uma juventude considerada consumista pelos impressos analisados. O trecho 

do título - “consumir é curtir” - vem de uma reportagem da IstoÉ que tem como temática o 

consumo juvenil de uma classe média dos anos 1990 que ganha mesada dos pais e é, 

consequentemente, um nicho consolidado de mercado consumidor. O subtítulo da reportagem - 

“Com 1,3 bilhão de dólares de mesada no bolso, os teens se transformam em vorazes 

compradores, sacodem das estratégias de empresas e tornam-se alvos dos seus principais 

lançamentos” (IstoÉ, 01/06/1994, edição 1287, p. 52) - já traz a tona uma característica que é peça 

chave da representação de juventude analisada ao longo deste trabalho: o poder de compra. 

Segundo o jornalista Jon Savage (2009), em 1944 a palavra teenager começou a ser usada para 

descrever a categoria de jovens entre os 14 e os 18 anos e “desde o início, foi um termo de 

marketing usado por publicitários e fabricantes que refletia o poder de consumo recentemente 

visível dos adolescentes” (SAVAGE, 2009, p. 11). Para tal análise, autores que dialogam com a 

história da imprensa (LUCA, 2005; CAPELATO, 1988) e também teóricos das diversas áreas das 

humanidades com estudos sobre juventudes (ABRAMO, 1997; GONÇALVES, 2005; CALDAS, 2007; 

MARGULIS e URRESTI, 1996; PAIS,1990). 

 

Palavras-chave: 
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IMPRENSA E JUVENTUDE: O ENEM SOB A ÓTICA DA FOLHA DE 

S. PAULO 
 
 

 

Juliana Miranda da Silva 
 
 

Desde sua criação em 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) cresceu em número de 

participantes e abrangência, transformando-se em uma das maiores avaliações educacionais 

do país, figurando ainda entre as maiores do mundo. Nos últimos anos, observa-se a expansão 

de estudos e análises acerca do Enem em sua forma de avaliar, via competências e 

habilidades, em seus objetivos e ainda, sobre seu uso como veículo de acesso ao Ensino 

Superior e a programas governamentais, como o Sisu e o Fies. A imprensa, da mesma forma, 

ampliou gradativamente seus interesses sobre a prova, empenhando-se em noticiar, explicar e 

analisar o exame e o perfil de seus participantes, que em grande maioria são jovens que 

completaram ou estão em vias de completar o Ensino Médio. O presente trabalho toma a 

imprensa, em particular o jornal Folha de S. Paulo, como espaço privilegiado de propagação 

de valores, práticas e representações sociais, buscando analisar o perfil do jovem 

participante do Enem veiculado em suas páginas. Nesse sentido, ao tomar um conjunto de 

narrativas do jornal busca-se identificar a construção de estereótipos, consensos e 

preferências realizadas pela imprensa, que mesmo defendendo um discurso de 

pluralidade, normaliza determinado perfil de "jovem" e de "estudante". 

 

Palavras-chave: 
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A REDE DE PROTEÇÃO NO PARANÁ: UM OLHAR SOBRE OS 

DIREITOS INFANTOJUVENIS NO ÂMBITO ESCOLAR 
 

 
 

Grasiela Castilhos 
Jeisa Ariele Martins 

 
 

O Sistema Educacional da Rede de Proteção (SERP) no estado do Paraná existe desde 2014, e 

tem como objetivo entender a motivação da evasão escolar e buscar alternativas para que as 

crianças e jovens afastados da escola retornem aos estudos. O combate à evasão escolar é uma 

forma de enfrentar a violação dos direitos infanto-juvenis. A presente pesquisa tem como 

objetivo identificar os motivos que ocasionaram os casos de infrequência escolar de um 

colégio estadual do interior do estado do Paraná. A metodologia adotada no estudo é teórica 

bibliográfica abordando a legislação relacionada aos direitos das crianças e adolescentes e 

posteriormente uma análise documental por meio dos registros na Rede de Proteção. Durante o 

ano letivo de 2018, a equipe pedagógica da instituição escolar registrou nove casos no sistema, 

sendo que duas são meninas que abandonaram a escola por motivo de gravidez de risco, e entre 

os sete meninos os casos estão relacionados a negligência dos pais ou responsáveis, 

internamento por uso de drogas, desinteresse pelos estudos e repetência escolar. A escola 

pesquisada possui um percentual 5% de evasão escolar, um valor relativamente baixo, 

contudo demonstra que crianças e adolescentes tem seus direitos violados. 

 

Palavras-chave: 
Evasão Escolar, Direitos infantojuvenis, Rede de Proteção. 
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ENSINO DE FERRAMENTAS DE DESIGN PARA POTENCIALIZAR 

O APRENDIZADO DE JOVENS APRENDIZES 
 
 

 

Karina Pereira Weber Luiz 
Fernando Gonçalves de Figueiredo 

 
 

Diante do cenário da educação no país, onde a formação dos jovens tem sido direcionada cada 

vez mais a um viés tecnicista, a necessidade de abordagens de formação social torna-se 

importante para que os jovens se formem cidadãos completos. Por meio de projetos de extensão, 

é possível que a Universidade contribua no desenvolvimento de jovens, ampliando suas visões 

de mundo. Nesse sentido, a proposta desta pesquisa é evidenciar a contribuição do Design para 

a inovação social por meio de projetos de extensão. O projeto de extensão em questão, 

trata-se do projeto destinado aos aprendizes vinculados a programas da Lei da 

Aprendizagem que irão desenvolver materiais socioeducativos  a crianças de 5 a 6 anos, que 

necessitam de ferramentas de desenvolvimento cognitivo e social. Os aprendizes terão 

oportunidade de aplicar ferramentas de Design para criar projetos orientados para crianças, 

desenvolvendo a empatia e a consciência de atender necessidades sociais reais, bem como a 

aplicação do projeto, explicando suas criações às crianças e ensinando-as a utilizarem. O 

objetivo é oportunizar uma aprendizagem significativa nos jovens, que têm potencial 

criativo e estão, a seus modos, conectados ao espaço social mas que, muitas vezes, deixa-

se de explorar a contribuição desses indivíduos para o desenvolvimento social. Bem como, 

oportunizar às crianças o acesso a materiais diversificados e criativos. 

 
Palavras-chave: 
Design para inovação social, Desenvolvimento socioeducativo, Jovens aprendizes, Aprendizagem 

significativa. 
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DESIGN PARA EVIDENCIAÇÃO E VALORIZAÇÃO DA CULTURA 

QUILOMBOLA CATARINENSE PARA ENGAJAMENTO DA JUVENTUDE 
 
 

 

Isabel Cristina Moreira Victoria Luiz 
Fernando Gonçalves de Figueiredo 

 
 

O Brasil possui grande variedade de etnias, culturas, saberes e tradições. Esses fatores 

proporcionam ao país imensas riquezas culturais, que possuem alto valor histórico e, talvez, 

sejam sua maior riqueza. As comunidades que possuem tradições vindas de décadas e, até 

séculos atrás, são reconhecidas por sua identidade de raiz. A constituição brasileira de 1988 

(CF/1998) garante a proteção ao pleno exercício tanto dos direitos culturais como da 

diversidade étnica. Porém, atualmente, muitos dos costumes e tradições culturais estão se 

perdendo devido ao avanço do capitalismo, a industrialização, tecnologias e a globalização. A 

juventude quilombola catarinense atualmente sofre com a falta de reconhecimento da cultura 

de seus antepassados, não absorvendo a identidade quilombola e não se sentido 

empoderada. Dessa forma, torna-se importante que o design volte o olhar a essas 

comunidades, reforçando que costumes e tradições culturais não devem ser esquecidas. O 

estudo em questão explana como o design pode ser inserido nessas comunidades para 

evidenciar e valorizar a identidade e cultura local, potencializando os costumes culturais, 

proporcionando consciência coletiva, pertencimento e desenvolvimento local para as áreas 

quilombolas, envolvendo a juventude local. 

 

Palavras-chave: 
Quilombo, Empoderamento, Valorização cultural, Juventude, Design. 
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IDENTIFICAÇÃO GAY E ESCOLA NO TEMPO 

PRESENTE: MASCULINIDADES E HOMOFOBIA 
 
 

 

Jeferson Ramos 
 
 

A escola é um espaço profundo, marcado por um conjunto amplo e variado de experiências,  

sendo aquela ligada a sexualidade uma delas, em que jovens passam a sentir e identificar-se 

no campo do gênero e de seus desejos. Entretanto, junto a estas experiências também 

somam-se outras, como a violência e o sofrimento decorrentes da heteronormatividade e 

homofobia. Diante disso este trabalho problematiza a partir da experiência de uma criança os 

mecanismos de normatização e fugas diante da identificação gay. Desta forma busca -se 

contribuir com o campo da História da Infância de crianças não heterossexuais diante de uma 

estrutura educacional binária e preconceituosa. 

 

Palavras-chave: 
Homo-orientação, Homofobia, Escola, Cuidado de si. 
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A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL SOB A ÓTICA DAS 

CRIANÇAS 
 
 

 

Cecilia Machado Henriques 
 
 

Ainda que pareça que as crianças muito novas pouco sabem sobre o processo educativo ou 

que apenas reproduzem o que vivenciam nas instituições de educação infantil, muito têm a 

dizer sobre sua instituição e seus professores. Diante disso, buscou-se investigar qual 

entendimento das crianças matriculadas na educação infantil sobre sua instituição e seus 

professores. A pesquisa justifica-se pela carência de estudos que tenham a criança como ator 

principal, sendo priorizadas as pesquisas com professores, o que não permite conhecer o que 

pensam as crianças. Os resultados indicam que as crianças têm muito a dizer sobre a prática na 

educação infantil e que, mesmo com um vocabulário mais enxuto, são capazes de compreender 

e explicar as práticas docentes e expor seu conceito de “bom professor”. Ademais, ainda que as 

crianças não compreendam todos os conceitos que envolvem a docência, fazem referência ao 

ensinar, ao brincar, ao cuidado com o corpo e a saúde, mostrando certo entendimento do que é 

a docência na educação infantil e do papel do professor. Espera-se que esse estudo possa 

contribuir também para a formação de professores, que atuam na educação infantil, ampliando 

suas reflexões e vivencias, bem como possibilitando que discutam os limites e possibilidades da 

educação infantil atual. 

 
Palavras-chave: 
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A EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS MIGRANTES NA PERSPECTIVA DA 

ESCOLA INCLUSIVA 
 
 

 

Ana Paula Silva 
 
 

Ao participar da Convenção dos Direitos da Criança (ONU, 1989), promulgar o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (BRASIL, 1989), assinar a Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos (ONU, 1990) e a Declaração de Salamanca (ONU, 1994), o Brasil fez a opção por adotar 

um sistema de educacional inclusivo. Contudo, pesquisas têm demonstrado que, em sua grande 

maioria, a escola permanece excludente para as crianças recém-chegadas no país ou até 

mesmo para aquelas que vivem sob a égide do registro brasileiro, porém, possuem 

identidades transnacionais. No contexto atual, no qual milhões de pessoas se deslocam em 

volta do globo, pensar sobre estratégias de acolhimento, socialização e aprendizagem das 

crianças migrantes é um desafio a ser enfrentado pela sociedade com um todo. Trata-se de um 

movimento ético, político e filosófico que concebe a educação de qualidade como a maior das 

possibilidades de emancipação humana (Adorno, 2010). Para tanto, é preciso vencer as 

desigualdades que envolve os sujeitos migrantes e garantir-lhes igualdade de acesso, de 

participação e de oportunidades. 

 

Palavras-chave: 
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OS DESAFIOS DA ESCOLA NA INSERÇÃO DOS ALUNOS 
AUTISTAS 

 
 

 

Gabrieli Caroline Diniz dos Santos 
Ivanildo Sachinski 

 
 

Este trabalho tem como objetivo geral buscar subsídios teóricos que abordem as principais  

possibilidades pedagógicas de inserção dos alunos autistas nos ambientes escolares. Para 

isso buscamos construir uma visão geral sobre a concepção do autismo, suas 

características, diagnósticos e possíveis tratamentos. Para tanto a análise do presente 

estudo tem como base as construções acadêmicas que abordam o tema. O autismo surgiu em 

1943, quando em sua atuação profissional Leo Kanner, um psiquiatra infantil, observou um grupo 

de crianças que se destacavam das demais. Algumas características apontadas por ele 

passaram a definir o autismo, das quais as duas principais são: forte resistência a mudanças 

e incapacidade de se relacionar com pessoas. Sendo que os principais desafios para a 

escola podem ser, ensinar, principalmente quando o assunto é alfabetizar. Surgem as primeiras 

dúvidas, de como alfabetizar, que materiais utilizar. Apesar das muitas dúvidas é 

importante que o educador busque junto à escola possibilidades de aprendizagens ao 

aluno autista e sua permanência na mesma. A pesquisa procura refletir sobre o papel da 

escola na construção de ambientes favoráveis ao desenvolvimento dessas crianças, de 

forma que possam estar potencializando sua aprendizagem, papel essencial desses espaços 

e de seus agentes, os professores. 

 
Palavras-chave: 
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INFÂNCIAS, JUVENTUDES E 
INSTITUIÇÕES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Asilo de órfãs São Vicente de Paulo: institucionalização e educação de 
meninas e moças (Florianópolis, 1900-1930) 

  Chirley Beatriz da Silva Vieira 

 
O acervo da irmandade do divino espírito santo e as diversas possibilidades de 
pesquisa no campo da história da infância, juventude e serviço social. 

Kátia Martins e Marcela Mosca Mähl 

 
O pavilhão de menores alienados e a criminalização da infância pobre de São 
Paulo 

 

Ana Paula Cristina Oliveira Freitas e Maria Gabriela S.M.C. Marinho 

 
A fala do invisível: o menor no Patronato Agrícola de Anitápolis/SC (1918-1930) 

Daniel Alves Boeira 
 
Saúde, força e alegria: os pelotões de saúde e as cruzadas higienistas em 
tempos de nacionalismo (1941-1953) 

Michele Metelski 
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ASILO DE ÓRFÃS SÃO VICENTE DE 

PAULO: INSTITUCIONALIZAÇÃO E EDUCAÇÃO DE MENINAS E 

MOÇAS (FLORIANÓPOLIS, 1900-1930) 
 

 
 

                                                                                Chirley Beatriz da Silva Vieira 
 
 

O estudo tem como tema a educação de meninas e moças em uma instituição de abrigo entre 

1900 e 1930. O Asilo São Vicente de Paulo foi criado pela Irmandade do Divino Espírito Santo, 

no início do século XX, no município de Florianópolis. A instituição no período em estudo foi gerida 

pelas Irmãs da Divina Providência. Busca-se com este trabalho analisar a política assistencial 

implementada pelos gestores do asilo às meninas e moças do internato; identificar as 

características da educação (inclusive a escolar) proposta pela instituição; e, por fim, 

identificar qual era o “perfil” de mulher idealizado para as internas. Fontes documentais 

que compõe o acervo documental da Irmandade do Divino Espírito Santo, tais como, atas, 

regimentos, livro de inscrição das internas, etc, bem como matérias jornalísticas balizaram a 

construção da narrativa histórica. As reflexões de Michel Foucault em relação a biopolítica 

nortearam o estudo no que tange aos referenciais teóricos. A educação no Asilo São Vicente de 

Paulo foi instituída, segundo o proposto na instrução pública catarinense no período. O currículo 

escolar contava com as seguintes disciplinas: leitura, caligrafia, linguagem, contas, 

princípios de geografia, canto, noções de puericultura. As fontes documentais informam que, 

em sua maioria, as internas após o desligamento da instituição, foram trabalhar como empregadas 

domésticas nas casas de pessoas oriundas das camadas médias e da elite de Florianópolis e 

outras cidades do Estado de Santa Catarina. As internas também deixaram a instituição 

para contrair matrimônio sob os auspícios da Igreja Católica, ou então, para ingressar na 

carreira do magistério nos municípios de Florianópolis ou Lages. Parte das internas também, 

após o desligamento da instituição, ingressou em conventos católicos. Esses foram os “destinos”  

preferenciais dessa população feminina e pobre. Houve ainda as asiladas que foram “devolvidas” 

para os familiares e/ou responsáveis em função do considerado “mau comportamento”. 

 

Palavras-chave: 
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O ACERVO DA IRMANDADE DO DIVINO ESPÍRITO SANTO E AS 

DIVERSAS POSSIBILIDADES DE PESQUISA NO CAMPO DA HISTÓRIA 

DA INFÂNCIA, JUVENTUDE E SERVIÇO SOCIAL 
 
 
 

Kátia Martins 
Marcela Mosca Mähl 

 
 

A Irmandade do Divino Espírito Santo (IDES) foi instituída no dia 10 de junho de 1773, 

completando no ano de 2018, 245 anos de História. Neste mesmo ano de 2018, foi iniciado o Projeto 

IDES: Mais de dois séculos de História, que conta com apoio do Edital Elisabete Anderle de 

Estímulo à Cultura, do Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado de Turismo, 

Cultura e Esporte e Fundação Catarinense de Cultura (FCC). Este projeto se constitui em 

salvaguardar documentos e fotografias ligadas à IDES que tem contribuído para a preservação 

das tradições religiosas e culturais açorianas por meio, principalmente, da Festa do Divino, do 

projeto assistencial através do Lar São Vicente de Paulo - antigo Asilo de Órfãs, fundado em 

1910. No que tange aos estudos de História da Infância e da Juventude e História do Serviço 

Social, os arquivos do Lar São Vicente de Paulo abrem diversas oportunidades de 

pesquisa e produção do conhecimento científico nessas áreas. Neste presente artigo, 

pretende-se relacionar e apresentar para a comunidade acadêmica os diversos 

documentos e fotografias presentes nesses acervos, assim como uma breve história dos 

quase 110 anos de projeto assistencial realizados pela Irmandade do Divino Espírito 

Santo. 

 

Palavras-chave: 
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O PAVILHÃO DE MENORES ALIENADOS E A CRIMINALIZAÇÃO 
DA INFÂNCIA POBRE DE SÃO PAULO 

 
 
 

Ana Paula Cristina Oliveira Freitas Maria 
Gabriela S.M.C. Marinho 

 
 

Nas décadas de 1920/30, a crescente urbanização e o aumento populacional na cidade de São 

Paulo conduziram a uma serie de intervenções do aparato médico no sentido de disciplinar e 

higienizar grupos sociais que emergiram na esteira desse processo. A perspectiva eugênica que 

deu suporte a essas intervenções buscava promover o ideal de raça superior por meio de 

ações nas escolas, dispositivos de assistências social e hospitais com direcionamento a infância, 

pretendendo assim construir uma nação biologicamente forte e saudável. Para as crianças e 

adolescentes que apresentavam desvio de comportamento e poderiam representar empecilho 

para a constituição de uma raça superior, o psiquiatra Antonio Carlos Pacheco e Silva criou 

um anexo ao hospital do Juquery, o chamado Pavilhão para Menores Alienados. A partir de 

então o hospital tornou-se palco de inúmeras experiencias no campo da psiquiatria 

organicista, entre as quais a leucotomia, o eletrochoque e a malarioterapia, sendo as 

crianças e adolescentes também objetos dessas experiencias. A partir desses referenciais a 

comunicação pretende construir uma genealogia do aparato de assistência a infância em São 

Paulo. Para tanto, será realizada uma pesquisa histórica, tendo como material central os 

arquivos do fundo Pacheco e Silva localizado no Museu Histórico Professor Carlos da Silva Lacaz 

da Faculdade de Medicina da USP e também documentação pesquisada na imprensa local. 

 
Palavras-chave: 
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A FALA DO INVISÍVEL: O MENOR NO PATRONATO AGRÍCOLA DE 
ANITÁPOLIS/SC (1918-1930) 

 
 
 

Daniel Alves Boeira 
 

 

Nesta comunicação analisarei os discursos e as experiências relativos aos meninos e jovens 

do Patronato Agrícola de Anitápolis, situado no estado de Santa Catarina, entre 1918 e 1930. 

Através dos relatórios dos funcionários enviados ao Ministério da Agricultura, Indústria e 

Comércio e dos prontuários dos internos procurarei traçar um perfil de como se dava a relação 

entre a estrutura oferecida para a finalidade educacional e regenerativa desta menoridade. 

Amparado em Michel de Certeau e Michel Foucault, o referencial teórico destes embasa a 

análise sobre disciplina, discursos e experiências sobre estes sujeitos. A pesquisa é parte da minha 

dissertação de mestrado em História, defendida no Programa de Pós-Graduação em História, em 

março de 2012, a importância da mesma para o tempo presente, é o processo discursivo desde 

aquele período em dar uma utilidade a esta parcela da população e posteriormente mostrar o 

protagonismo infantojuvenil na sociedade brasileira. 

 

Palavras-chave: 
Menoridade, Instituições de correção, Educação, Regeneração. 
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SAÚDE, FORÇA E ALEGRIA: OS PELOTÕES DE SAÚDE E AS 

CRUZADAS HIGIENISTAS EM TEMPOS DE NACIONALISMO 

(1941-1953) 
 
 
 

Michele Metelski 
 
 

Este trabalho apresenta a história dos pelotões da saúde constituídos em escolas de Santa Catarina a 

partir do ano de 1941. Baseado em documentos significativos, tais como atas, relatórios anuais, 

relatórios mensais e reuniões pedagógicas encontrados no Arquivo Público do Estado de Santa 

Catarina, apresenta o lugar das escolas e as campanhas voltadas às crianças de escolas 

primárias. Destaca a criação desses pelotões, que faziam parte das associações auxiliares das escolas 

estaduais, inicialmente presentes em 75 delas, como grupos escolares, escolas mistas municipais, 

isoladas, mistas, municipais, estaduais, escolas mistas desdobradas, escolas femininas estaduais, 

colégios particulares e escolas públicas estaduais. Campanhas de saúde foram promovidas;  como 

as escolas passaram a ser um espaço de divulgação, formação e consolidação de hábitos, 

certamente contribuiriam para a disseminação de informações e orientações que alcançariam toda a 

família. O controle dos hábitos saudáveis ao corpo era condição fundamental para a formação de 

civilidades e valores para a disseminação de novas práticas higienistas.  

 
Palavras-chave: 
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INFÂNCIAS, JUVENTUDES, DIREITOS E 
VIOLÊNCIAS 

 
 

 

A doutrina de Tobias Barreto para os menores 
Adriana Borghi 

 
A institucionalização dos menores em Santa Catarina 

Fernanda Biava Cassettari 
 
Internar ou socializar o menor marginalizado? A Política Nacional do Bem Estar do 
Menor sob a perspectiva do internamento, ou uma política pelo inverso (1964-1979) 

Camila Serafim Daminelli 
 
A institucionalização de crianças e adolescentes nos marcos da proteção 
integral: lugar de refúgio ou campo de batalha? 

Bruna Aparecida Pavoski Mulinari 

 

Violência e extermínio de crianças e adolescentes no Brasil (1991-1992) 
Luisa Rita Cardoso 

 

Edificando direitos: olhares sobre a construção social da infância e da juventude a 
partir da assembleia constituinte brasileira de 1987-88. 

Carla Cristine Teixeira 

 
A construção do artigo 4º da Convenção dos Direitos da Criança (1978-1989) 

Mateus Vieira de Souza e Eduarda Lazzarin 
 

O impacto da PEC. n. 171/93 sobre os adolescentes da cidade de Campinas/SP 
Fernanda Carolina de Araujo Ifanger 

 
“Em função do desvirtuamento do debate”: menores, trabalho e imputabilidade penal 
no Tempo Presente 

Lucas Santos 
 

“A mesma produtividade e com a mesma perfeição, tem direito ao salário igual”: 
trabalho infantojuvenil no setor industrial têxtil da cidade de Brusque/SC (1971) 

Jade Liz Almeida dos Reis 

 
 

29 



II JORNADA CATARINENSE DE HISTÓRIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE INFÂNCIAS E  JUVENTUDES 
NO TEMPO PRESENTE, 2018. 

 

 

 
 

A DOUTRINA DE TOBIAS BARRETO PARA OS 
MENORES 

 
 

 

Adriana Borghi 
 
 

O presente escrito estudará a obra Menores e Loucos e Fundamento do direito de punir, de Tobias 

Barreto e as implicações dessa escola de pensamento nos dias atuais. Objetiva-se abordar a 

importância da obra, assim como os ideais carregados por seu autor principalmente por ser a 

primeira Doutrina jurídica a ter menores de dezoito anos como alvo de análise. Suspeita-se 

que tal obra revolucionaria a discussão etária no país, classificando de modo diferente as 

pessoas a partir de sua idade. Considerado como pioneiro nos estudos da criminologia no 

Brasil, ao lado de João Vieira de Araújo, Tobias Barreto foi o primeiro a ressaltar a importância de 

uma legislação especial para os menores, ainda que os classificando como loucos. Tal estudo 

enquadra-se como criminologia, apesar desse modo de classificação se iniciarem de modo tardio no 

país em comparação aos países da Europa. Devido à mescla de doutrinas que aborda, podemos 

classificar a Doutrina de Barreto como parte dos discursos que se consolidaram na chamada nova 

escola penal que teriam a defesa social como objetivo. Esta escola nega a existência do livre 

arbítrio, mas defende a responsabilidade moral dos indivíduos. Estudioso das teorias do médico 

Cesare Lombroso, os estudos de Barreto concordam com a escola positivista e suspeitamos que esse 

viés, berço do menorismo (1923) no Brasil, ainda impactam a implementação da Doutrina da Proteção 

Integral no país. 

 
 

Palavras-chave: 
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS MENORES EM SANTA 
CATARINA 

 
 

 

Fernanda Biava Cassettari 
 
 

A Penitenciária da Pedra Grande entrou em funcionamento no mês de setembro de 1930, 

buscando acompanhar as ideias modernizadoras que circulavam no Brasil no início do século XX. 

A instituição aprisionava homens, mulheres, loucos e "menores" ditos delinquentes. A internação 

dos "menores" na Penitenciária era uma possibilidade prevista pela legislação. O Código de 

Menores de 1927, no artigo 87, dispunha que na falta de um estabelecimento específico 

para "menores", estes deveriam ser encaminhados para penitenciárias onde houvesse separação 

dos adultos. Neste artigo será discorrido sobre as medidas políticas destinadas à infância e 

juventude no Brasil no início no século XX. Busca-se perscrutar a emergência de uma 

legislação voltada aos “menores”  abandonados e infratores, inserindo Santa Catarina neste 

processo. Por fim, problematiza-se sobre a Penitenciária da Pedra Grande, uma instituição para 

adultos que tentou adaptar-se ao internamento de "menores" considerados infratores, bem 

como a inauguração do Abrigo de Menores, que tinha como função abrigar “menores” 

abandonados e delinquentes de 8 a 18 anos de idade. Para esta tarefa, utiliza-se o Regimento  

Interno da instituição carcerária, legislações e algumas informações sobre o Conselho 

Penitenciário. 
 
 

Palavras-chave: 
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INTERNAR OU SOCIALIZAR O MENOR MARGINALIZADO? A POLÍTICA 

NACIONAL DO BEM ESTAR DO MENOR SOB A PERSPECTIVA DO 

INTERNAMENTO, OU UMA POLÍTICA PELO INVERSO (1964-1979) 
 
 
 

Camila Serafim Daminelli 
 
 

Esta comunicação propõe analisar o internamento como pedra angular da Política Nacional  

do Bem Estar do Menor, buscando demonstrar como tal Política, que norteava a execução dos 

programas sociais pela Funabem, sustentou um discurso que preteria esta prática ao mesmo 

tempo em que sua utilização crescia junto às entidades de assistência infantojuvenil,  

consolidando-se a política pelo seu inverso. Neste sentido, analisa-se o ideário institucional, a 

partir de três eixos: as instituições modelo; os argumentos tendentes à não internação; e a 

análise dos especialistas, que suscitava uma tensão falsa entre internação versus 

(re)socialização infantojuvenil. O recorte temporal privilegiado será o compreendido entre 

1964 e 1979, que corresponde ao momento de estruturação da Pnbem/Funabem. 

 

Palavras-chave: 
 Política Nacional do Bem Estar do Menor (PNBEM), Internação infantojuvenil, Menoridade, História do 
Tempo Presente. 
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NOS 

MARCOS DA PROTEÇÃO INTEGRAL: LUGAR DE REFÚGIO OU 

CAMPO DE BATALHA? 
 
 
 

Bruna Aparecida Pavoski Mulinari 
 
 

Dos muitos desafios presentes na realidade brasileira, talvez um dos mais difíceis seja romper com 

a cultura de institucionalização de crianças e adolescentes, que remonta ao período colonial, 

na direção de garantir a proteção integral. A Constituição Federal em 1988 e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990), trouxeram importantes mudanças para a 

história da infância brasileira ao romper com a lógica do Código de Menores e universalizar as 

medidas de proteção a toda população infanto-juvenil. Contudo, apesar dos avanços 

doutrinários significativos e da inserção de tal população no rol de cidadãos de direitos, ainda 

se evidencia a velha prática de institucionalização como medida de proteção em detrimento de 

políticas públicas que deem apoio as famílias para garantirem seus direitos. Desta forma, tendo 

em vista a atual conjuntura de retração de direitos historicamente conquistados e que tal retração 

pode impactar ainda mais na garantia do direito à convivência familiar e comunitária, o 

trabalho proposto busca problematizar qual a relação do acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes com a ausência de políticas públicas voltadas ao atendimento das 

famílias de origem com vistas a garantir a permanência na família e/ou o direito à convivência 

familiar e comunitária quando da institucionalização. Assim, entende-se que é essencial 

realizar a discussão sobre como este direito vem sendo efetivado na sociedade brasileira. 

 

Palavras-chave: 
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VIOLÊNCIA E EXTERMÍNIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO 
BRASIL (1991-1992) 

 
 
 

Luisa Rita Cardoso 
 
 

O Brasil do final da década de 1980 e do início da década seguinte viu o agravamento do 

problema da violência contra crianças e adolescentes nas ruas das grandes cidades. Grupos de 

extermínio eram organizados e a figura social do justiceiro ganhou destaque. Neste artigo, busca-

se compreender como se deu a emergência desses grupos a partir das relações político-

econômicas do Brasil naquele período. A fonte documental desta análise é o Relatório 

Final da Comissão Parlamentar de Inquérito Destinada a Investigar o Extermínio de Crianças 

e Adolescentes, de 1992.  Compreende-se que tal CPI foi o reconhecimento, por parte do Estado 

brasileiro, da violência a que estavam expostos meninas e meninos pobres e da necessidade de 

modificar tal cenário. O referencial teórico utilizado é o da História do Tempo Presente e, no que 

diz respeito às ações de extermínio, a perspectiva norteadora da discussão é a do pensador 

italiano Giorgio Agamben, que invoca os conceitos da Antiguidade grega de zoé e bíos para 

compreender os diferentes valores atribuídos à vida humana. 

 

Palavras-chave: 
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EDIFICANDO DIREITOS: OLHARES SOBRE A CONSTRUÇÃO SOCIAL 

DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE A PARTIR DA 

ASSEMBLEIA CONSTITUINTE BRASILEIRA DE 1987-88 
 
 
 

Carla Cristine Teixeira 
 

 

Para os países da América Latina, a década de 1980 inscreveu em sua história um grandioso 

cenário de efervescência social. Partindo do quadro de saída dos regimes ditatoriais e de 

transição política em massa nos países localizados ao sul global, a democracia semeou-se em 

solo ambicioso e de grandes projeções. Ao seu lado, intrinsecamente, estava a 

constitucionalização dos sistemas jurídicos, caracterizando a formação de uma estrutura que 

fomentava a tutela de direitos pelo Estado. Nesse contexto, é notável a emergência e a 

necessidade do reconhecimento de categorias específicas: a infância e a juventude. A partir da 

contribuição do historiador Philippi Ariès em “História Social da Criança e da Família” 

(1960), admite-se que o entendimento a respeito de ambas não é dado, mas sim, resultante de 

constructos sociais variáveis conforme tempo e espaço. 

Desse modo, utilizando como fonte de análise a Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88, a 

presente comunicação pretende investigar a construção da categoria de infância e de juventude no 

Brasil, visando os pronunciamentos de representantes eleitos, como deputados e senadores. Em 

concomitância aos paradigmas existentes, questiona-se os contornos específicos fomentados pela 

expectativa de democracia que se projetou no país.  
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A CONSTRUÇÃO DO ARTIGO 4 DA CONVENÇÃO DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA (1978 - 1989) 

 
 
 

Mateus Vieira de Souza Eduarda 
Lazzarin 

 
 

Entre 1978 e 1989, a Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu um longo debate com o 

objetivo de produzir um documento pautado no ideário dos direitos humanos para a população 

infantojuvenil. Os “ecos” desses debates realizados no campo jurídico internacional chegavam até a 

sociedade brasileira por meio de diferentes formas. Neste artigo, analisa-se o documento produzido 

pela Organização Não Governamental inglesa Save the Children acerca da  Convenção sobre os 

Direitos da Criança, denominado Legislative History of the Convention on the Rights of the Child, 

que descreve os debates supracitados. O Brasil era um dos países membros do Conselho de 

Direitos Humanos da ONU no período, sendo uma das “vozes”  desse debate. Devido à extensão do 

documento, optamos por analisar os debates ocorridos acerca do Artigo 4, relativo à 

implementação de direitos as crianças, adolescentes e jovens e as relações imbricadas em 

um mundo bipartido entre o chamado bloco socialista e os países capitalistas centrais. Os 

procedimentos metodológicos adotados nessa investigação foram: identificação das matérias 

jurídicas em debate, análise dos discursos e cotejamento entre a redação inicial proposta pelo 

governo da Polônia em 1978 e o resultado final aprovado pela ONU em 1989. 

 

Palavras-chave: 
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O IMPACTO DA PEC. N. 171/93 SOBRE OS ADOLESCENTES DA 
CIDADE DE CAMPINAS/SP 

 
 
 

Fernanda Carolina de Araujo Ifanger 
 
 

Desde 1993 tramita no Congresso Nacional a PEC n. 171, proposta tendente a reduzir a idade de 

imputabilidade penal dos 18 para os 16 anos, no caso de prática de atos infracionais análogos 

aos crimes de tortura, tráfico de drogas, terrorismo, crimes hediondos e de reincidência nos 

delitos de homicídio, lesão corporal grave e roubo qualificado. A despeito da proposta ser 

inconstitucional  e ferir o princípio reitor do Estatuto da Criança e do Adolescente, consistente na 

Proteção Integral, a proposta segue seu trâmite e aguarda apreciação do Senado Federal. 

Ademais das críticas direcionadas a PEC, insta avaliar o impacto dessa medida sobre os casos 

envolvendo adolescentes em conflito com a lei. Para conseguir apresentar uma estimativa da 

quantidade de ocorrências que passariam a ser de competência da Justiça Penal em caso de 

aprovação da proposta, serão analisados todos os casos relativos aos 1057 adolescentes 

apresentados à Vara da Infância e Juventude na cidade de Campinas, para a realização de sua 

oitiva informal, no ano de 2016, visando a determinar quantos deles supostamente praticaram os 

atos disciplinados pela PEC. Além desse objetivo principal, será apresentado um perfil  

socioeconômico desse adolescente, com informações sobre sua escolaridade, situação de 

trabalho, região de moradia, sexo, habitação, uso de drogas e violência institucional. 

 

Palavras-chave: 
Estatuto da Criança e do Adolescente, PEC 171/93, Campinas. 

 
 
 

37 



II JORNADA CATARINENSE DE HISTÓRIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE INFÂNCIAS E  JUVENTUDES 
NO TEMPO PRESENTE, 2018. 

 

 

 
 

“EM FUNÇÃO DO DESVIRTUAMENTO DO DEBATE”: MENORES, 

TRABALHO E IMPUTABILIDADE PENAL NO TEMPO PRESENTE 
 
 
 

Lucas Santos 
 
 

Estão em trânsito no Congresso e no Senado Federal, atualmente, propostas de leis destinadas a 

crianças e adolescentes, das quais destacam-se: a proposta de redução da idade mínima para o 

trabalho (Proposta de Emenda Constitucional nº 18/2011) e a proposta de redução da maioridade 

penal (Proposta de Emenda Constitucional nº 33/2012). A PEC de 2011 é de autoria do deputado 

paranaense Dilceu Sperafico, do Partido Progressista (PP), e tem por objetivo reduzir a idade 

mínima permitida para o trabalho em tempo parcial de dezesseis para quatorze anos, visto que a 

lei em vigor permite apenas na condição de aprendiz nesta situação. Já a PEC de 2012 foi 

proposta pelo então senador paulista Aloysio Nunes Ferreira, do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB), no ano de 2012, e, conforme redação, prevê a redução da idade de dezoito 

para dezesseis anos para que os jovens respondam penalmente sobre o ato cometido, quando 

submetidos a processos judiciais. A partir da análise crítica destas proposições legislativas, 

objetiva-se estabelecer relações com propostas anteriores e discutir os processos atuais de 

remodelação dos direitos da população infantojuvenil, numa perspectiva de “história que não 

passa” (ROUSSO, 2016). 
 

 
Palavras-chave: 
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“A MESMA PRODUTIVIDADE E COM A MESMA PERFEIÇÃO, TEM 

DIREITO AO SALÁRIO IGUAL”: TRABALHO INFANTOJUVENIL NO 

SETOR INDUSTRIAL TÊXTIL DA CIDADE DE BRUSQUE/SC (1971) 
 
 
 

Jade Liz Almeida dos Reis 
 
 

A presente proposta tem como questão central a problemática do trabalho infanto-juvenil no 

setor industrial têxtil da cidade de Brusque/SC. Pretende-se, a partir de um auto processual 

trabalhista, observar aspectos acerca das relações de trabalho e aprendizagem no que se refere 

à esta categoria, sobretudo no que diz respeito ao seu anseio por equiparação salarial, frente aos 

mesmos resultados produtivos que operários e operárias adultos(as). A fonte é datada de 1971 e 

esta sob a guarda do Setor Institucional de Memória do Tribunal Regional do Trabalho 12ª Região, 

localizado no município de São José, na Região da Grande Florianópolis/SC. Tais aspectos serão 

problematizados junto à legislação vigente acerca do trabalho infanto-juvenil, tais como a própria 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a Lei 5.274 de 1967 que discorre sobre o salário mínimo 

dos jovens trabalhadores e trabalhadoras no período, e a Lei 5.692 de 1971, a qual abarca 

questões relacionadas ao ensino profissionalizante, bem como, demais políticas desenvolvidas 

durante o período da ditadura civil-militar no Brasil acerca da juventude trabalhadora. As 

fontes do judiciário trabalhista apontam questões relevantes referentes ao tempo histórico e 

político a qual são produzidas, bem como, possibilitam um debate interseccional e 

transdisciplinar por seu vasto potencial de análise, podendo assim contribuir 

significativamente nos estudos sobre História da Infância e Juventude e História Social do 

Trabalho. 

 

Palavras-chave: 
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